ESCOPO PARA TREINAMENTO GERAL

	PLANO DE CURSO


	CURSO: Conhecendo a Lei Geral de Proteção de Dados*

	MODALIDADE: EaD ou Presencial

	CARGA HORÁRIA DO CURSO: 30 horas                                            

	I – OBJETIVO GERAL

Apresentar e orientar os aspectos legais da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), em consonância com os procedimentos e processos administrativos que envolvem o tratamento de dados em uma empresa.


	II – OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Proporcionar aos participantes a aquisição de conhecimentos básicos sobre a LGPD;
2. Conscientizar os colaboradores sobre a importância e cuidados com os dados pessoais tratados;
3. Estimular a mudança de comportamento para o tratamento dos dados pessoais. 


	III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Aula 1: PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS NO MUNDO

Aula 2: A CONSTRUÇÃO DA LGPD

Aula 3: DADOS PESSOAIS, TRATAMENTO E AGENTES

Aula 4: PRINCÍPIOS APLICADOS AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Aula 5: HIPÓTESES LEGAIS PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Aula 6: EXCEÇÕES

Aula 7: DIREITOS DOS TITULARES

Aula 8: TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO*

Aula 9: BOAS PRÁTICAS EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

Aula 10: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Aula 11: ADEQUAÇÃO E CONFORMIDADE DA INSTITUIÇÃO: Importância do Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais

*Caso a instituição seja uma empresa pública,
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